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2 — No n.o 1 do n.o 4.o, onde se lê «alínea a) do
n.o 3.o» deve ler-se «alínea a) do n.o 1 do n.o 3.o».

3 — No n.o 2 do n.o 4.o, onde se lê «alínea b) do
n.o 3.o» deve ler-se «alínea b) do n.o 1 do n.o 3.o».

4 — No n.o 3 do n.o 4.o, onde se lê «alínea c) do
n.o 3.o» deve ler-se «alínea c) do n.o 1 do n.o 3.o».

5 — No n.o 13.o, onde se lê «artigo 3.o» deve ler-se
«n.o 3.o».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 19 de Janeiro de 2007. — Pelo Secretário-
-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 128/2007

de 26 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1317-I/2002, de 3 de Outubro, foi
concessionada à Associação de Caçadores e Agricultores
de Tôr a zona de caça associativa de Tôr (processo
n.o 2991-DGRF), situada no município de Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Loulé, com a área de 167 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o,

na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa de Tôr
(processo n.o 2991-DGRF) alguns prédios rústicos situa-
dos na freguesia de Tôr, município de Loulé, com a
área de 167 ha, ficando a mesma com a área total de
1223 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns dos terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até um máximo de 10%
da área total.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Janeiro de 2007. — Pelo Ministro

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 17 de Novembro
de 2006.

Portaria n.o 129/2007

de 26 de Janeiro

Pela Portaria n.o 552-B/2002, de 1 de Junho, foi reno-
vada, até 1 de Junho de 2014, a zona de caça turística
da Herdade da Brava e outras (processo n.o 312-DGRF),
situada no município de Mértola, concessionada à Socie-
dade Agrícola da Brava, S. A.

Pela Portaria n.o 1289/2004, de 11 de Outubro, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com a área total de 2378 ha.

A concessionária requereu agora a desanexação de
um prédio rústico.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.o e no n.o 1

do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja desa-
nexado da zona de caça turística da Herdade da Brava
e outras o prédio rústico denominado «Portela da
Brava», sito na freguesia e município de Mértola, com
a área de 78 ha, ficando a mesma com a área total
de 2300 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Janeiro de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 17 de Novembro
de 2006.



698 Diário da República, 1.a série — N.o 19 — 26 de Janeiro de 2007

Portaria n.o 130/2007
de 26 de Janeiro

Pela Portaria n.o 600/2000, de 14 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 498/2004, de 6 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Vale do Poço
a zona de caça associativa de Vale do Poço (processo
n.o 2281-DGRF), situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa de Vale
do Poço vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Santa Maria e Salvador, município de Serpa, com a área
de 503 ha, ficando a mesma com a área total de 1417 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos de ordenamento do território ou
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação
da natureza, até um máximo de 10% da área total da
zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do

Ambiente, em 5 de Janeiro de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 22 de Novembro
de 2006.

Portaria n.o 131/2007
de 26 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1423/2002, de 4 de Novembro, e
pela Portaria n.o 1442/2002, de 6 de Novembro, alterada
pela Portaria n.o 376/2006, de 18 de Abril, foram criadas
as zonas de caça municipais da Amoreira e anexas (pro-
cesso n.o 3211-DGRF) e do Cabido e anexas (processo
n.o 3205-DGRF), situadas nos municípios de Monte-
mor-o-Novo, com a área de 1383,55 ha e de 871 ha,
e transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores
da Represa.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção destas
zonas de caça, requerendo ao mesmo tempo a concessão
de uma zona de caça associativa que englobasse parte
daqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o, na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do
artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal de Montemor-o-Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São extintas as zonas de caça municipais da Amo-
reira e anexas (processo n.o 3211-DGRF) e do Cabido
e anexas (processo n.o 3205-DGRF).

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de oito anos, ao Clube de Caçadores da
Represa, com o número de pessoa colectiva 502454288,
com sede na Herdade da Amoreira de Cima, 7050 Mon-
temor-o-Novo, a zona de caça associativa da Herdade
do Cabido e anexas (processo n.o 4533-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos, cujos limites constam da


